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AGRAVANTE : AQUIRA JULIANA MOREIRA RAMOS PRODEL (PRESO)
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DE
ENTORPECENTES.  PRISÃO  DOMICILIAR  À  MÃE  DE  CRIANÇAS.
DELITOS PRATICADOS ÂMBITO DOMÉSTICO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus e
manteve a prisão cautelar pelos delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico.
2.  Fato relevante. Apreensão de 52,42g de cocaína e de maconha (114,43g em tablete e 22,36g
divididos em seis buchas) em apartamento monitorado por câmeras, com balanças de precisão,
estilete, colher com resquício de cocaína, embalagens “zip lock” e dinheiro fracionado, indicando
estrutura e habitualidade na traficância.
3. As decisões anteriores. Magistrado de primeiro grau decretou a prisão preventiva e indeferiu a
prisão domiciliar; decisão monocrática manteve a custódia cautelar e rejeitou o pleito domiciliar,
por prática delitiva no âmbito doméstico onde residem crianças menores.

II. Questão em discussão
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se há fundamentação concreta idônea para a prisão
preventiva com base na gravidade concreta da conduta; (ii) saber se medidas cautelares diversas
do art. 319 do CPP seriam suficientes para acautelar o meio social; e (iii) saber se é cabível a
substituição  por  prisão  domiciliar  à  mãe  de  crianças  quando  os  delitos  foram cometidos  no
ambiente doméstico, expondo as menores à prática criminosa.

III. Razões de decidir
5. A variedade dos entorpecentes e a apreensão de apetrechos de preparo, pesagem e embalagem
em imóvel  monitorado  por  câmeras  evidenciam gravidade  concreta  da  conduta  e  a  possível
habitualidade na traficância, justificando a prisão preventiva nos termos do art. 312 do CPP.
6.  As circunstâncias do caso revelam insuficiência das medidas cautelares do art. 319 do CPP
para acautelar o meio social, sendo inviável a substituição da custódia por providências menos
gravosas.
7. A prisão domiciliar à mãe de crianças não se aplica quando os delitos são praticados no âmbito
doméstico, expondo as menores à prática criminosa, conforme orientação firmada por esta Corte.
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IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. A gravidade concreta da conduta evidenciada pela variedade de drogas e pelas circunstâncias
da apreensão justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública. 2. Medidas cautelares
do art.  319 do CPP são insuficientes  quando o contexto fático revela  risco à  ordem pública
decorrente de estrutura de traficância. 3.  A prisão domiciliar à mãe de crianças é inaplicável
quando os delitos ocorreram no ambiente doméstico, expondo os menores.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 312; CPP, art. 319
Jurisprudência relevante citada:
STF, HC 143.641/SP, Plenário; STJ, AgRg no HC 773.166/SC, Sexta Turma; STJ, AgRg no HC
801.180/SP, Quinta Turma

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS E

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. QUANTIDADE E VARIEDADE DE
ENTORPECENTES. PRISÃO DOMICILIAR À MÃE DE CRIANÇAS.
DELITOS PRATICADOS ÂMBITO DOMÉSTICO. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus eO recurso
manteve a prisão cautelar pelos delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico.

2. . Apreensão de 52,42g de cocaína e de maconha (114,43g em tablete e 22,36gFato relevante
divididos em seis buchas) em apartamento monitorado por câmeras, com balanças de precisão,
estilete, colher com resquício de cocaína, embalagens “zip lock” e dinheiro fracionado,
indicando estrutura e habitualidade na traficância.

3. . Magistrado de primeiro grau decretou a prisão preventiva e indeferiu aAs decisões anteriores
prisão domiciliar; decisão monocrática manteve a custódia cautelar e rejeitou o pleito domiciliar,
por prática delitiva no âmbito doméstico onde residem crianças menores.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se há fundamentação concreta idônea para a prisão
preventiva com base na gravidade concreta da conduta; (ii) saber se medidas cautelares diversas
do  do CPP seriam suficientes para acautelar o meio social; e (iii) saber se é cabível a art. 319
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substituição por prisão domiciliar à mãe de crianças quando os delitos foram cometidos no
ambiente doméstico, expondo as menores à prática criminosa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A variedade dos entorpecentes e a apreensão de apetrechos de preparo, pesagem e embalagem
em imóvel monitorado por câmeras evidenciam gravidade concreta da conduta e a possível
habitualidade na traficância, justificando a prisão preventiva nos termos do  do CPP. art. 312

6. As circunstâncias do caso revelam insuficiência das medidas cautelares do  do CPP art. 319
para acautelar o meio social, sendo inviável a substituição da custódia por providências menos
gravosas.

7. A prisão domiciliar à mãe de crianças não se aplica quando os delitos são praticados no
âmbito doméstico, expondo as menores à prática criminosa, conforme orientação firmada por
esta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A gravidade concreta da conduta evidenciada pela variedade de drogas e pelas circunstâncias
 2. da apreensão justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública. Medidas cautelares

do  do CPP são insuficientes quando o contexto fático revela risco à ordem pública art. 319
 3. decorrente de estrutura de traficância. A prisão domiciliar à mãe de crianças é inaplicável

quando os delitos ocorreram no ambiente doméstico, expondo os menores.

Dispositivos relevantes citados:

CPP,  CPP, art. 312;  art. 319

Jurisprudência relevante citada:

STF, HC  Plenário; STJ, AgRg no HC  Sexta Turma; STJ, AgRg no HC 143.641/SP, 773.166/SC,
 Quinta Turma801.180/SP,

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AQUIRA JULIANA MOREIRA
 contra decisão que não conheceu do  mantida a prisãoRAMOS PRODEL  habeas corpus,

cautelar pelos delitos de tráfico de drogas e associação ao tráfico.

Nas razões, a defesa reafirma que o  deve ser conhecido em razão de habeas corpus
flagrante ilegalidade, sustentando: a ausência de fundamentação concreta da prisão preventiva; a
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ínfima quantidade de drogas apreendidas; a falta de análise individualizada da suficiência de
medidas cautelares diversas; e a necessidade de substituição por prisão domiciliar, por ser a
agravante mãe de duas crianças menores de 12 anos, não bastando o argumento de que os fatos
teriam ocorrido na residência para afastar a medida (fls. 224-229).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada e, não sendo este o
entendimento, que o agravo regimental seja submetido ao colegiado para ser conhecido e
provido (fl. 230).

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

O juiz de primeiro grau decretou a prisão cautelar e negou a domiciliar nos seguintes
termos:

 
A prova da materialidade delitiva está demonstrada pelo Auto de Apreensão
(ID 10636469836) e pelos Laudos Preliminares (I Ds 10636469852,
10636469853 e 10636469854), os quais atestam a apreensão de substância
análoga à cocaína (52,42g) e maconha (114,43g em tablete e 22,36g divididos
em seis buchas).
Os indícios de autoria, por sua vez, também se fazem presentes, conforme se extrai
dos depoimentos colhidos na fase inquisitorial. O policial militar condutor, Marcos
Lucio da Silva, narrou que, durante operação para cumprimento de mandado de
busca e apreensão expedido nos autos nº 5000303-06.2026.8.13.0607, a equipe
monitorou o autuado Sávio e, em seguida, ingressou de forma tática no apartamento
utilizado por ele e por Aquira. O local encontrava-se fechado, com câmeras
particulares na entrada. No interior do imóvel, onde Aquira estava presente, os
policiais localizaram os entorpecentes, além de materiais que indicam o
comércio ilícito, como balanças de precisão, estilete, colher com resquício de
cocaína, 15 embalagens "zip lock" e dinheiro fracionado.
[...] Cumpre ressaltar que há indícios de associação para o tráfico de drogas,
evidenciados pelo modus operandi dos flagranteados. A utilização de um
apartamento monitorado por câmeras e aplicativo de celular para dificultar a
ação policial e identificar usuários, aliada à apreensão de apetrechos destinados
ao preparo, pesagem e embalagem dos entorpecentes, demonstra a existência de

 Tais circunstâncias, emestrutura, estabilidade e divisão de tarefas entre o casal.
tese, podem configurar o crime de associação criminosa, o que, a princípio, impede a
futura aplicação da causa de diminuição pelo tráfico privilegiado.
[...] Atenta à situação excepcional do feito, ressalvada pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento do HC 143.641, sobretudo pela ausência de comprovação da
necessidade dos cuidados maternos, em razão da negligência da flagranteada que,
em tese, guardou em sua residência cocaína e maconha, entendo incabível a
prisão domiciliar.
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Como se verifica, o decreto constritivo indicou a necessidade de acautelar o meio
social, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, evidenciada pela apreensão de variada
quantidade de droga - 52,42g de cocaína e 114,43g em tablete e 22,36 g divididos em seis
buchas de maconha - em local monitorado por câmeras de segurança, juntamente de apetrechos
comumente utilizados para a venda de entorpecentes - a indicar habitualidade na traficância. 

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a
diversidade dos entorpecentes encontrados com o agente, quando evidenciarem a maior
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. APREENSÃO DE
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental contra decisão desta relatoria que não conheceu do
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado da suposta
prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da
autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se
ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade de
garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada
ao agravante, evidenciada pela apreensão de considerável quantidade e variedade de
drogas, notadamente 1 porção de maconha, com peso de 3,86g; 254 pinos contendo
cocaína, com peso de 180,18g; 1 porção grande e 1 porção média de cocaína, com
peso de 169,11g; 1 pedra de crack, com peso de 15,24g; 1 porção média de cocaína,
com peso 6,64g, e pelo envolvimento de adolescente na prática criminosa.
4. Sobre o tema, "[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a quantidade
da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de justificar
a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro Gilmar Mendes; HC n. 113.793,
Relatora Ministra Cármen Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)".
(AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado
em  DJe . 28/3/2022,  31/3/2022)
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, residência fixa
e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no  do Código de Processo Penal são insuficientes para a art. 319
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consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras
medidas cautelares mais brandas.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta967.318/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 5/3/2025,  10/3/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE E VARIEDADE. ALEGAÇÃO DE QUE
O AGRAVANTE FOI AGREDIDO POR POLICIAIS. VIA INADEQUADA.
1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. Desse
modo a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.
2. No caso, a prisão preventiva teve como lastro a  dequantidade/variedade
entorpecente, tendo em vista que o agravante e seu comparsa foram flagrados na
posse de 129 porções de maconha, 25 pedras de crack e 167 microtubos contendo
cocaína, o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação
idônea para a decretação e manutenção da custódia cautelar em razão da gravidade
concreta da conduta.
3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas
no  do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a art. 319
proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis
do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes
os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.
4. O entendimento desta Corte Superior é de que "[a] comprovação a respeito da
ocorrência ou não das alegadas agressões policiais é matéria que demanda incursão
no contexto fático-probatório, providência incabível na via ora trilhada (AgRg no HC
n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado669.316/PR,
em  DJe de " (AgRg no RHC n.  relator Ministro 8/6/2021,  14/6/2021) 188.040/SP,
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de . 8/4/2024,  11/4/2024)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta959.647/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 12/2/2025,  17/2/2025.

Logo, as medidas cautelares do  do CPP se mostram insuficientes quando o art. 319
contexto fático revela risco à ordem pública decorrente de estrutura de traficância.

Por fim, a agravante encontra-se em situação excepcional de indeferimento do
benefício de prisão domiciliar à mãe de crianças, conforme decidido no julgamento do HC 

 pelo STF,  pois os delitos foram cometidos no âmbito doméstico onde residem as143.641/SP
crianças. Uma vez verificado que as suas filhas ficaram expostas à prática criminosa na
residência familiar, não cabe o recolhimento domiciliar.
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No mesmo sentido: AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha773.166/SC,
Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de  AgRg no HC n. 6/3/2023,  9/3/2023; 801.180/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de 28/2/2023,
6/3/2023.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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